
Prioridades municipalistas

A presidente da Federação Catarinense de Municípios (Fecam), Adelia-
na Dal Pont, prefeita de São José, retornou ontem de Brasília, onde 
participou nos últimos três dias, juntamente com outros 180 prefei-

tos catarinenses, da XX Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios, 
promovida pela Confederação Nacional dos Municípios (CNM). “Foi um 
evento muito proveitoso. A reunião que tivemos com o Fórum Parlamentar 
Catarinense, para aproximar os prefeitos dos congressistas, foi fundamental 
para apresentarmos a pauta municipalistas aos parlamentares, a fim de que 
eles se empenhem pelos pleitos dos municípios”, avalia a presidente sobre 
a reunião fechada, realizada no final de quinta-feira (17), entre os prefeitos 
de Santa Catarina e a bancada catarinense no Congresso Nacional. Além de 
receber a garantia de que a bancada votará pela derrubada do veto presi-
dencial à Lei do ISS (Imposto Sobre Serviço, que impede que as operações 
de cartão de crédito, leasing e planos de saúde tenham o tributo pago para 
o município onde ocorreu o serviço, o que garantiria R$ 228 milhões a mais 
aos municípios do estado, a presidente também teve a oportunidade de en-
tregar um pedido de apoio a sete itens prioritários para os municípios: como 
o parcelamento de dívidas com o FGTS e precatórios.

PPPs Com oito votos contrários, das 
bancadas do PT e do PSDB e ainda do 
deputado Fernando Coruja (PMDB), o 
governo do Estado conseguiu aprovar o 
projeto do Marco Regulatório das Parce-
rias Público-Privada (PPPs).  O próximo 
capítulo da novela que se arrasta desde 
2015 ficou para a semana que vem, quan-
do deve ir para votação em Plenário o pro-
jeto do Fundo Garantidor das PPPs.  

O assunto tomou conta da sessão de 
quarta-feira (17) em mais de duas horas 
de debates. Ontem, no entanto, prevalece-
ram os comentários sobre o clima em Bra-
sília a partir das denúncia contra o presi-
dente Michel Temer (PMDB) e o senador 
Aécio Neves (PSDB). A manifestação do 
deputado Ismael dos Santos (PSD) traduz 
bem o clima: “Muito triste para o traba-
lhador que levanta cedo, chega à noite, vai 
ouvir o Jornal Nacional e se depara com 
delações pesadas. Para aonde iremos?”

Inovação Florianópolis e Joinville  rece-
berão, no sábado (20), o Sebrae Startup 
Day, evento que acontece simultanea-
mente em todo o país e incentiva o empre-
endedorismo e a inovação. Na Capital, um 

dos destaques da programação é apresen-
tação de empresas de diferentes cidades 
do estado que participaram do programa 
de aceleração Darwin Starter.

Questões ambientais Para expandir 
conhecimento sobre licenciamento am-
biental aos empresários filiados às Asso-
ciações Empresariais de Santa Catarina, a 
Facisc vai promover na próxima semana 
(de 22 a 24),um Ciclo de Debates nas cida-
des de Quilombo, São Lourenço do Oeste, 
Iporã do Oeste e Cunha Porã. Licencia-
mento Ambiental: desafios e impactos 
para as empresas será o tema abordado 
pelo consultor de Responsabilidade Am-
biental da Federação e advogado espe-
cialista em direito ambiental, Guilherme 
Dallacosta.

Sem custo Os empresários vão ter a 
oportunidade de ser instruídos gratui-
tamente sobre temas como legislação 
aplicada ao licenciamento ambiental, en-
traves jurídicos sobre o tema e como so-
lucioná-los, responsabilidade ambiental e 
casos práticos do dia-a-dia. As inscrições 
são gratuitas pelo telefone (49) 3346-3129 
ou pelo email vanessa@gmail.com. 
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O Ministério das Cidades apoiará os 
municípios com até 250 mil habitantes 
na elaboração do Plano de Mobilidade 
Urbana. Esta foi a confirmação que o 
secretário de Estado de Articulação 
Nacional, Acélio Casagrande, recebeu 
do diretor de Mobilidade Urbana, Ri-
cardo de Alvarenga, durante audiência 
em Brasília. Para municípios com até 

100 mil habitantes, será oferecida capacitação para os servidores da prefeitu-
ra. Já para as cidades com população entre 100 mil e 250 mil habitantes, se-
rão repassados recursos, a título de financiamento. “Estas medidas são muito 
positivas, pois o Plano é obrigatório e muitos municípios não sabem ou não 
possuem recursos para iniciá-lo”, ponderou Acélio.

Falando nisso...
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Confirmados os novos indícios noticiados, o presidente Michel Temer
deve renunciar imediatamente ao mandato, sob pena de instauração de um novo 
processo de impeachment que certamente aprofundará ainda mais a crise política 

e econômica, trazendo graves prejuízos à população brasileira.
Trecho da Nota Pública lançada ontem pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-SC)
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